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			O presente livro colige textos de autoria daqueles que ocuparam a representação, chamada de coordenação a partir de 2008, dos programas de pós-graduação (PPGs) da área de Antropologia e Arqueologia junto à Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES) de 1996 a 2017. Este intervalo de tempo refere-se aos períodos relativos aos mandatos de Claudia Lee Williams Fonseca (1996-1999, UFRGS), Giralda Seyferth (1999-2001, MN/UFRJ), Miriam Pillar Grossi (2001-2004, UFSC), Bela Feldman-Bianco (2005-2007, Unicamp), Carlos Alberto Steil (2007-2010, UFRGS), Lia Zanotta Machado (2011-2014, UnB) e Russel Parry Scott (2014-2017, UFPE)[1].


			A ele se seguirá um volume composto por um texto de nossa autoria, analisando o período de quatro anos e oito meses e 26 dias de duração de nossos mandatos à frente da coordenação de área, juntamente com o relatório de avaliação do quadriênio 2017-2020. O ciclo avaliativo sob nossa responsabilidade foi marcado por significativas, e nem sempre visíveis, alterações no cenário governamental mais amplo; pelas reduções de recursos; por incrementos no processo avaliativo há muito demandados pela “comunidade científica”, tal como representada na CAPES; pela pandemia de COVID-19 e a imposição da dinâmica de teletrabalho desde o mês de março de 2020; e pela judicialização do processo avaliativo em setembro de 2021, cujos trabalhos só puderam ser retomados a partir de dezembro daquele ano, mas que só foi resolvida por meio de um Termo de Autocomposição assinado entre a CAPES e o Ministério Público Federal, o que acabaria por estender nossos mandatos para além dos quatro anos previstos	[2].


			O objetivo do conjunto de trabalhos inaugurado com o presente volume é explicitar ao público dos PPGs da área de Antropologia e Arqueologia junto à CAPES (docentes, discentes, egressos e futuros ingressantes) — sobretudo aqueles/as que ocupam posições na coordenação de programas e colegas que pretendam encaminhar projetos de cursos novos, ou que pretendam propor a migração de programas à área — como se constrói a política pública de pós-graduação no Brasil. Num certo sentido, trata-se de oferecer material para uma certa “cidadanização acadêmica” para além do cumprimento de tarefas burocráticas, de modo a possibilitar que se considere o processo a partir do qual a relação entre Estado, formulação de políticas científicas e participação acadêmica opera na prática, considerando-a como parte de um serviço público em contexto democrático	[3]. Afinal, o tempo que relatórios e prestações de conta tomam, os recursos públicos que se recebe, e diversas outras feições do trabalho que hoje fazemos foram orientados pela história que este livro traz. Muito se critica o funcionamento do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), a CAPES e as associações científicas, mas há um grande desconhecimento que torna essas críticas muitas vezes frágeis. 


			Conhecer, afinal, é a meta maior da formação pós-graduada e, neste livro, fornecer subsídios a conhecer para transformar é o objetivo que nos move. Saber o que fazemos e por que fazemos desta maneira (nem sempre foi assim, nem sempre o será) é algo vital a quem pretende se engajar com a formação pós-graduada. Nossa intenção original era contar com contribuições das/os colegas arqueólogas/os que atuaram como representantes, coordenadoras/es adjuntas/os ou compuseram as comissões de área — algo que também mudou ao longo do tempo, como mostraremos adiante. Dada a impossibilidade de algumas/alguns destas/es participarem, resolvemos deixar esta dimensão para outra publicação, mas inserimos um panorama amplo das/os praticantes da disciplina arqueológica em nosso país. Ainda que não focado na pós-graduação e no funcionamento dos PPGs de arqueologia ou naqueles que têm a arqueologia como área de concentração, o texto apresenta uma cobertura muito completa e, no seu enfoque, extremamente atual.


			O livro está composto por três tipos de textos: 1) os já publicados (e, em larga medida, bastante eloquentes quanto a questões atuais), como os de Claudia Fonseca, diretamente focado na avaliação, referindo-se sobretudo às mudanças procedidas em 1998 com a substituição de conceitos por notas; Giralda Seyferth (2004), que conecta avaliação e financiamento, colocando dilemas que persistem, como aquele dos efeitos de homogeneização das tecnologias avaliativas tais como foram (re)implantadas a partir de 1998	[4]; e Gaspar et al. (2020), que nos proporciona uma visão ampla da disciplina arqueológica no Brasil atual, partindo de um denso trabalho de levantamento de dados desde os anos 1980; 2) os escritos especialmente para este volume, com importantes depoimentos dos ocupantes da posição de representante e, depois de 2008, de coordenador/a da área — como bem nos esclarece Carlos Steil — no período aqui delimitado, a partir de um roteiro meramente sugestivo que enviamos (ver anexo desta introdução); 3) o documento de área relativo ao triênio em que Giralda Seyferth, lamentavelmente falecida em 2017, foi representante, pois julgamos que nele vemos um elemento importante: a definição de perfis para notas feita por uma comissão da área de Ciências Humanas do Conselho Técnico-Científico da CAPES (CTC, depois CTC-ES, em que as letras finais referem-se a Educação Superior, quando da criação das atribuições de conselho semelhante para a Educação Básica).


			Definimos tal período de tempo por algumas razões. A primeira delas foi, sem dúvida, o corte no processo de avaliação, com a atribuição de notas de 1 a 7 no lugar de conceitos de A a E	[5]. Segundo o relatório do grupo de trabalho (GT) criado para gerar a equivalência entre conceitos e notas,




			a decisão de mudar o uso de conceitos para o uso de notas foi tomada na XI Reunião do Conselho Superior, realizada no dia 09/12/1997. A justificativa para a necessidade da referida mudança da escala de avaliação foi:


			1. Perda do poder discricionário da escala utilizada (conceitos A, B, C, D e E) sendo notória a incapacidade de distinção entre os cursos bons, muito bons e excelentes (79% dos cursos de mestrado e 90% dos de doutorado então avaliados obtiveram conceito A ou B, os mais altos da escala);


			2. Incapacidade de o sistema retratar adequadamente a heterogeneidade dos estágios de desenvolvimento das diferentes áreas de conhecimento — as comparações eram predominantemente intra-área, sem um nível razoável de uniformidade dos parâmetros adotados pelas diferentes áreas; avaliação em separado de cada curso de mestrado e doutorado, não se contemplando a unidade-base da pós-graduação brasileira que é o programa de pós-graduação;


			3. Enquadramento de alguns cursos em categorias ou situações especiais não submetidas ao processo regular da avaliação bienal [Curso Novo (CN), Curso em Reestruturação (CR), Sem Avaliação (SA)] — esta situação deixava tais cursos sem os conceitos regulares e gerava problemas como a não validação dos diplomas por eles expedidos, antes restrita aos cursos com conceito A, B ou C;


			4. Valorização de um modelo rígido de organização da pós-graduação caracterizado por aspectos tais como: superdimensionamento do papel do mestrado; consagração de um rígido esquema sequencial entre o mestrado e o doutorado;


			5. Orientação do sistema de pós-graduação quase exclusivamente para o atendimento das necessidades do mercado acadêmico; pouco estímulo à integração da pós-graduação com o ensino de graduação; pouco estímulo à busca, pelos programas, de soluções inovadoras para a superação de seus problemas — particularmente em se tratando do mestrado; e


			6. Discrepância entre o processo de avaliação da pós-graduação e o de análise/recomendação de cursos/programas novos — este último processo ficava a cargo de um órgão específico, o Grupo Técnico Consultivo, contrariando o fato de tal processo ser parte da avaliação regular da pós-graduação. (CAPES, 2021, p. 6-7).








			Os trechos anteriores nos apontam para a profundidade temporal de algumas discussões ainda presentes na atualidade, como a utilidade dos instrumentos de coleta de informações e de cunho avaliativo (e da própria estrutura da Plataforma Sucupira	[6], tal como foi concebida e implementada, formatada para servir sobretudo às áreas das Ciências ditas da Vida e Exatas); o sentido e o limite da comparabilidade entre as áreas, tomadas equivocadamente como atendendo a um mesmo paradigma de construção do conhecimento; a dimensão do tempo de implantação de um programa; e a relação entre mercado acadêmico e extra-acadêmico [7]. Se as marcamos aqui é porque tais dimensões merecem ser muito exploradas no futuro. O conhecimento do quão longevas são certas discussões ao nível das representações/coordenações de área descaracteriza a acusação de que se muda integralmente os parâmetros e indicadores de um ciclo avaliativo para outro. Foi esta a base da Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal/Procuradoria da República do Rio de Janeiro, a partir do Inquérito Civil Público nº 1.30.001.0005132/2018-61, que, baseado no princípio da irretroatividade dos direitos em relação aos deveres, paralisou em 23 de setembro de 2021 o processo avaliativo em que atuamos na coordenação de área	[8].


			A segunda razão para a escolha do período de tempo delimitado neste livro (1996-2017) foi a dificuldade de acesso à parte mais antiga da documentação combinada à parca existência de análises da participação da área no processo avaliativo realizadas por antropólogas/os e arqueólogas/os — os trabalhos de Claudia Fonseca e Giralda Seyferth são exceções —, em que pese as análises de campos disciplinares procedidas a partir da Associação Brasileira de Antropologia (TRAJANO FILHO; RIBEIRO, 2004; SIMIÃO; FELDMAN-BIANCO, 2018; ALMEIDA, 2019), os balanços sobre a inserção social da antropologia no Brasil (SOUZA LIMA et al., 2018) e estudos de colegas arqueólogas/os, alguns conectados em maior ou menor medida à Sociedade de Arqueologia Brasileira, que tratam do processo de formação das novas gerações (BARRETO, 1999-2000; FUNARI, 1999-2000; BEZERRA, 2009; SCHAAN; BEZERRA, 2009; SOCIEDADE DE ARQUEOLOGIA BRASILEIRA, 2011; EREMITES DE OLIVEIRA, 2012; CAROMANO et al., 2014; MOURA; SCHMIDT, 2014; SCHAAN, 2014; VIANA; BEZERRA; EREMITES DE OLIVEIRA, 2014; ZANETTINI; WICHERS, 2014; RIBEIRO et al., 2017; COSTA; BEZERRA, 2020; EREMITES DE OLIVEIRA et al., 2020; GASPAR et al., 2020; GOMES; PASSOS, 2022; MAGESTE; ALENCAR, 2022). Há, sem dúvida, uma quantidade importante de textos voltados à memória social das duas disciplinas, da atuação formativa nos dois campos, que não pretendemos resenhar neste momento. Temos absoluta certeza de que a pesquisa nos arquivos da CAPES traria muito material, mas até o momento não foi possível fazê-la, e julgamos fundamental não postergar o presente livro, resultado de um esforço de trabalho mais amplo que perdurará.


			A terceira razão é que três dos representantes (Roque de Barros Laraia, Otávio Guilherme Velho e Antonio Augusto Arantes Neto) que antecederam Claudia Fonseca, tendo seus mandatos mais distanciados no tempo, precisariam recorrer de modo mais intenso à memória, e a melhor maneira para isso seria entrevistá-los. Cogitamos mesmo fazê-lo, mas não lhes propusemos, preferindo avançar no presente volume com a intenção de fornecer-lhes uma base para, se eventualmente julgarem oportuno contribuir, contrastarem com sua experiência tal como gravada na memória acerca de seus períodos de atuação, bem como terem tempo para realizar um levantamento de documentação.


			Claudia Fonseca pontua logo no início de seu texto neste livro:


			A avaliação dos programas de pós-graduação, organizada pela CAPES em 1998	[9], transcorreu em condições difíceis. O sistema de avaliação existia há mais de quinze anos. No entanto, naquele ano, foram introduzidas mudanças radicais, logo numa época de transtorno inaudito na política educacional. Tratava-se de uma conjuntura caracterizada por salários congelados, fundos limitados de pesquisa, corte de bolsas, sucateamento da infraestrutura administrativa. Lembremos: o período de avaliação coincidiu com uma greve de três meses nas universidades federais. Os acadêmicos chamados a integrar o Comitê Avaliador encontraram-se na situação esdrúxula de estar, por um lado, suspendendo todas as atividades docentes, em protesto contra uma política educacional considerada pouco favorável à universidade pública e, por outro lado, aperfeiçoando um sistema de avaliação que servia para implementar essa mesma política — tudo em nome da qualidade acadêmica do sistema. Os detalhes desta situação merecem um estudo à parte. Aqui levanto a questão para sublinhar a situação paradoxal do processo de avaliação a que me refiro. Coube a nós, avaliadores, a execução de uma tarefa supostamente rotineira, apesar das bombas que caíam por todo lado.


			Estávamos em meio ao último ano do primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso como presidente da República, tendo à frente do Ministério da Educação o economista Paulo Renato Costa Souza, um dos quadros fundadores do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), cujas posturas restritivas em relação ao ensino público e gratuito, no plano da educação superior, eram bastante conhecidas e coadjuvadas por muitos e muitas dentro da comunidade antropológica no Brasil. Vivia-se uma conjuntura de “reforma do Estado”, na qual as tecnologias de governança neoliberal foram implantadas também na educação superior federal, através da criação da Gratificação de Estímulo à Docência (GED), instituída pela Lei nº 9678, de 3 de julho de 1978, que estava condicionada à produtividade docente (FALEIROS, 2004)	[10]. Havia, ainda, o debate sobre a transformação das universidades federais, que passariam a ser organizações sociais públicas, não estatais, por meio de uma aplicação da Lei nº 9.637/1998, representando na prática uma “privatização” do ensino superior, o que foi recusado pela Associação Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES) e pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes).


			Nesta quadra se divisava, de fato, a implantação de bases de uma “cultura de auditoria” na avaliação da educação superior, a exemplo do que foi feito em países europeus, o que se descaracterizaria com o relativo estancamento da “reforma de Estado” (leia-se, dos regimentos e procedimentos gerais da administração pública federal), com a redefinição da GED, mas cremos que isto tenha se descaracterizado acentuadamente em anos seguintes. No plano da pós-graduação, a ênfase deste período se somaria ao estímulo ao e à cobrança de “produtivismo” nos padrões das Ciências da Vida (para usarmos a categorização da CAPES), dominante entre as ciências (mono)paradigmáticas e aplicado às áreas de interface, e viria a ser implantado com mais recursos e pressões nos anos seguintes a 2002.


			Cruzam-se aí processos: à restrição de recursos financeiros ao ensino superior e à pós-graduação somava-se a ampliação do Sistema Nacional de Pós-Graduação em anos anteriores, que colocava dificuldades logísticas de proceder à continuidade da avaliação por pares no modelo em que fora implantada e vigia até aquele momento, não tanto para as Humanidades, mas essencialmente para as áreas que de fato ensejaram o crescimento do SNPG nos anos 1970 e 1980, sobretudo as engenharias, de modo consentâneo à criação de uma elite tecnocrática para suporte aos projetos desenvolvimentistas do regime ditatorial empresarial-militar. Tais áreas já contavam com uma quantidade significativa de cursos de mestrado e doutorado no processo avaliativo até então implementado. Até aquele momento a avaliação se baseava numa ficha para ser aplicada a cada programa de cunho mais genérico e flexível; em visitas de consultores a cada programa; e em reuniões entre as áreas, nas quais a preservação da singularidade de cada área procurava avaliar mais a qualidade do desempenho e o incremento individual de cada PPG e sua posição em relação aos demais PPGs da área. Numa conjuntura de restrição orçamentária, argumentava-se que a avaliação baseada em conceitos e em parâmetros menos generalizados para todas as áreas tornava difícil escalonar os programas. Projetava-se a ideia de uma necessária “pasteurização de saberes”, para sermos minimamente irônicos. 


			Despontava a ideia de uma avaliação baseada na quantificação de atividades e na extensa utilização de dados agregados; mudava-se o sistema de coleta de informações, dando-lhe a feição, a cada dia mais, de áreas distanciadas das Humanidades; e embutia-se na “técnica” e numa ideia de comparação em que se supõe que os termos comparados (“as áreas de avaliação”) sigam, apenas com leves variações, os mesmos princípios paradigmáticos e epistemológicos. Disso, presume-se uma similitude de processos formativos e de políticas para seu fomento: por um “efeito de Estado” — portanto, uma operação em tudo política, que transmuta naturezas epistemológicas e práticas distintas em questões de operacionalidade administrativa — que se torna ao fim e ao cabo um “ato de Estado”, a diferença constituinte de campos de saber variados é convertida numa dinâmica e impõe-se sob a forma de uma dinâmica “comum” a “todas” as “áreas da avaliação”, impelindo a uma visão legítima do que seja a formação acadêmica, ato de poder que, todavia, é tomado como instrumento “técnico” de discriminação, ordenamento e classificação	[11].


			Claudia Fonseca dialoga com Marylin Strathern (1999) em seus trabalhos sobre a implantação de uma “cultura de auditoria”, que podemos apontar como de base claramente neoliberal, como condicionante da avaliação do sistema britânico de ensino superior e da produção científica já nos anos 1980, com a implantação da lógica de mensuração da produtividade científica sob a forma de artigos de múltiplo autores publicados em periódicos, coerentemente às formas de produção de conhecimento nas áreas — nem todas — das Ciências da Vida e da Exatas (LÓPEZ-VARELA, 2015)	[12]. Num cenário em que não apenas recursos de pesquisa, mas também salários, se viam condicionados a estes critérios, Strathern sinaliza que em 1985 se levou em consideração a quantidade de produção apresentada para avaliação. Já em 1989 e 1992 se propunha uma avaliação que combinasse quantidade e qualidade, e em 1996 os avaliadores ingleses falavam em mudar a chave dos processos avaliativos para a análise da qualidade da produção (ver Fonseca neste volume). Como Scott, também neste livro, nos chama atenção, a proposição de uma avaliação eminentemente qualitativa desponta num breve período do seu tempo à frente da coordenação de área, aquele em que Arlindo Fillippi Junior esteve como diretor de Avaliação na CAPES	[13].


			Fonseca nos apresenta mais amplamente à discussão de Strathern e pode-se ver as diferenças, bem como algumas aproximações, entre os contextos britânico e brasileiro. Dentre outras proximidades e distanciamentos, ela destaca — citando uma carta de Mauricio Lima Barreto (UFBA) ao então presidente da CAPES, Abilio Baeta Neves — como na concretude da alocação de recursos sob a forma de bolsas e taxas acadêmicas aos PPGs o que contava não era exatamente o ranking saído da classificação dos programas, mas exclusivamente o cálculo do indicador do Tempo Médio de Titulação de cada PPG	[14]. Ou seja, o aparato avaliativo e a concessão de recursos não coincidiam, questão que voltou a se colocar no quadriênio 2018-2022, quando novo modelo de distribuição de recursos foi elaborado, ainda que as coordenações de área não tenham sido senão comunicadas do mesmo: não houve consulta, ou foi possível esboçar reação, que tenha chegado aos colégios de coordenações de área antes da elaboração da decisão. 


			Dois outros elementos que acompanham a área de Antropologia e Arqueologia até o presente (e que tiveram de ser especialmente enfrentados no quadriênio 2018-2022) foram o fato de ser uma “área pequena”, ter poucos PPGs — isso ao longo de todo este período —, e o de uma acusação pertinaz de que a área é autocomplacente, que se avalia tendo em conta baixos padrões de exigência (as imagens sempre repetidas da régua ou do sarrafo baixos). Como sinaliza Fonseca, só após a análise por representantes/consultores de outras áreas de avaliação e dos métodos e parâmetros aplicados pela Comissão de Avaliação da área, o CTC se convenceu de que a área não fora autocomplacente e se auto emulava. Aqui está um ponto-chave que atravessa todo o período, com o qual nos preocupamos especialmente em 2018-2022: não basta afirmar a excelência, é preciso apresentá-la de maneira inequívoca e inquestionável, construindo uma demonstração cabal dos instrumentos usados elaborados dentro dos parâmetros gerais pactuados por “todas as áreas” (por maior ou menor adesão ou pressão), demonstrando adesão aos mesmos, assim como às especificidades (numa medida negociada e demonstrável empiricamente) da área, no caso de dois campos disciplinares.


			Complementamos o texto de Claudia Fonseca com aquilo que era o resultado sintético da avaliação da área (anexo 1) no período de 1996 a 1999. Diante da pletora de dados hoje fornecidos pela Plataforma Sucupira através das planilhas de indicadores consolidados, chega a ser chocante, até porque nos aventuramos a dizer, que nada assegura que o processo atual seja de fato mais preciso. A sanha classificadora que pretende criar o mapa do tamanho do mundo, tal como no conto de Jorge Luis Borges (1998), reproduz a crença de que uma maior quantidade de dados seria garantia de ainda mais precisão de análise, o que não é um fato. Não existe um banco de dados melhor ou pior que o outro, o que importa é saber quais perguntas orientaram a construção do banco. Somente assim é possível se pensar que respostas, sob a forma de dados, poder-se-á obter. Para se delimitar “quais dados devem ser analisados” é preciso delimitar primeiro o seu objetivo, para que seja possível posteriormente escolher os indicadores. Tentar usar todos os dados ou apenas os que são “vantajosos” representa armadilhas da pior qualidade quando se pretende comparar universos distintos.


			Com o falecimento de Giralda Seyferth, e sem termos a possibilidade de um relato sobre o período, resolvemos inserir o texto por ela publicado em “O campo da Antropologia no Brasil” (TRAJANO FILHO; RIBEIRO, 2004) juntamente com o documento de área do triênio, já que nele se consolidava um dado modelo. A remissão ao artigo de Seyferth (2004) e às críticas apresentadas por Claudia Fonseca mostram sua continuidade, mas note-se que nele as mudanças sinalizadas por Fonseca são ainda mais enfatizadas e se aponta para a dimensão da relação com a distribuição do fomento. Exemplos disso são a crescente homogeneização no processo avaliativo, com base nos marcos das ciências (mono)paradigmáticas com a ênfase na quantificação como instrumento de mensuração dos resultados dos recursos aplicados; a repercussão da ideia de excelência, ainda hoje (e cada vez mais) controversa e imprecisa; e a crescente sinalização de sua conexão com a ideia do que seja internacionalização, de que o texto de Miriam Grossi falará melhor e mais detidamente. 


			O texto de Seyferth (2004) foi construído a partir de um conjunto de dados gerados utilizando-se dos relatórios apresentados à CAPES pelos PPGs da área e por uma pesquisa realizada por amostragem com antropólogos/as mestrandos/as, doutorandos/as, mestres/as, doutores/as egressos/as conduzida sob a coordenação de Wilson Trajano Filho. Com os dados levantados e correlacionando-os diretamente à conjuntura de escassez de recursos, de restrições ao setor universitário público, de inexistência por uma década de concursos para universidades, e de busca de indexação do desempenho por meio da já mencionada GED, a autora traça um panorama daquela que era, como ainda o é, uma das menores áreas da avaliação, contando naquele momento com 12 PPGs, afirmando sua solidez, clara definição de parâmetros e excelência. Mostra-nos, igualmente, o caráter fundamental das bolsas de estudo na dinâmica da área, distinguido o papel da CAPES na sua concessão, tanto quanto a relativa e paulatina adaptação da área aos critérios tomados como universalistas. Ela destaca, em especial, a fantasmagoria do momento, agora quase descartada: o indicador chamado Tempo Médio de Titulação (TMT), cujo uso vinha dos inícios dos anos 1990, ao qual a área reagiu fortemente. Um pequeno trecho pode sumarizar diversas questões que apontam para a imensa transformação no médio prazo de quatro décadas da formação antropológica e arqueológica e da (re)organização da prática da pesquisa nos dois campos disciplinares: 


			Ocorreu uma adaptação dos programas a quase todos os critérios de avaliação, sendo o quesito “tempo médio de titulação” a exceção mais óbvia. Houve redução substancial desse tempo nos últimos três anos, porém ele permaneceu aquém do padrão ideal fixado pela CAPES, contrariando as determinações universalistas impostas pela “cultura da avaliação”, que também interferiu nas publicações, pois “quantidade” por meio de artigos e comunicações em congressos. Objeto de muitas críticas, o modelo universalista tem problemas e precisa ser rediscutido. Deve-se reconhecer, todavia, que o sistema de avaliação da CAPES tem características de diagnóstico que permitem aprimorar a pós-graduação, detectar pontos críticos no desempenho dos programas e encaminhar sugestões de consolidação e recuperação. Tem, portanto, resultados bastante positivos. Seu problema mais sério é o efeito de homogeneização: os cursos acabam seguindo um mesmo padrão, uma vez que o modelo não estimula a diferença e menos ainda as especificidades. O ponto crítico reside no controle burocrático que privilegia a mensuração com fins classificatórios. Em nossa área, nenhum dos programas apresenta distorções significativas no que diz respeito à qualidade da formação e, nesse sentido, a avaliação deixou em evidência exatamente os cursos mais antigos e com doutorados bem consolidados (SEYFERTH, 2004).


			É importante destacar, seguindo a autora, que a diferença de notas neste momento parece implicar em diferenças em termos de recursos e foi objeto de atenção especial de setores da CAPES responsáveis pela distribuição de fundos. E o quanto a escassez de empregos — seja no mercado universitário, seja nos setores da administração pública (na época estimava-se um crescimento da presença de profissionais da antropologia no terceiro setor) — gerava distorções, mas havia indicativo de alta empregabilidade de doutores/as e mestres/as. Seyferth destaca, ainda, que os dados disponíveis falam sobre profissionais formados em programas stricto sensu em PPGs de antropologia e arqueologia, mas que tanto em ciências sociais são formados/as antropólogos/as quanto em história (e diversas outras áreas conexas) formavam-se arqueólogos/as.


			Alguns outros pontos nos parecem importantes ressaltar quanto a esse período e para tanto o documento de área de 1999-2001 é de significativa importância. Um deles é o seu próprio formato (bastante alterado ao longo do período, mas com alguma continuidade, que sofreria uma radical alteração de 2018 a 2022): além de conter a explicitação a posteriori — com vigência também para o período avaliativo seguinte, mas balizado a partir dos dados do período analisado e a que se refere — dos princípios de avaliação, o “documento de área” de 1998-2000 continha os resultados da avaliação de 2001. Aqui é particularmente importante a menção ao “Perfil dos Programas de Pós-Graduação da Grande Área de Ciências Humanas”, que segundo o documento foi realizado em 15 de fevereiro de 2001. Nele estão elencados os parâmetros para os programas das Ciências Humanas receberem as notas de três (3) a sete (7), que se mantiveram pelo período avaliativo seguinte, que contou com Miriam Pillar Grossi como representante de área, mas que caíram aparentemente em desuso no triênio posterior. Vemos também instituído o processo de acompanhamento anual, mencionado por Fonseca, pelo qual cada PPG era avaliado sem receber notas, apenas recomendações, ao longo de dois anos, para no terceiro ano do triênio ser avaliado de modo classificatório, procedimento que Claudia Fonseca sinaliza como originado das demandas surgidas com a mudança na sistemática avaliativa, com a introdução do sistema de notas e com a definição do nível de excelência reservado aos programas classificados com as notas seis (6) e sete (7). Tal processo de acompanhamento anual era feito por uma comissão que ficou conhecida como Comissão de Área, para diferenciá-la da Comissão de Avaliação trienal/quadrienal, ideia que parece ter caído em desuso a partir do período avaliativo de 2007-2009. Ainda assim, e sem qualquer chancela da CAPES, há áreas que mantêm a ideia e operam informalmente com comissões que se retroalimentam, mantendo uma constante vigilância e articulação frente ao processo avaliativo e sua dinâmica de incremento permanente, tendo em vista o desenvolvimento do SNPG. Dos textos aqui coligidos apenas o de Feldman-Bianco menciona a existência de um “núcleo duro da área”, que corresponderia a esta “Comissão de Área”. Há, ainda, quem use Comissão de Área e Comissão de Avaliação (de uma área X ou Y) como sinônimos	[15].


			Julgamos importante destacar que dentre as recomendações do documento de área de 2001 está a de que os PPGs melhor apresentem as informações sobre alguns pontos, em especial: condições de infraestrutura; produção em resumos de anais, algo praticamente não valorado há algum tempo; e produção de discentes de graduação, seja resumos em anais de eventos, artigos ou trabalhos de conclusão de curso. Entre os pontos mais importantes, inclusive para demonstrar a continuidade num prazo dilatado dos itens demandados para avaliação, encontra-se a informação sobre o destino de egressos, que no quadriênio 2017-2020, avaliado em 2021 e 2022, contou com instrumentos de significativa importância para demonstrar o sentido da formação pós-graduada para a área	[16].


			Para a CAPES, duas recomendações ecoam ainda hoje para aqueles que ocuparam a posição de representantes/coordenadores e que estiveram presentes na etapa propriamente formal nas comissões de Avaliação: 1) a necessidade de que a comissão avaliadora recebesse o material com maior antecedência (o que só cresceria com as dinâmicas voltadas para geração de indicadores quantitativos); 2) a recomendação de visitas aos PPGs, que — à medida que houvesse o crescimento das áreas e dos recursos para isso despendidos — também sofreriam alterações em suas dinâmicas ao longo do tempo coberto pelos registros aqui apresentados.


			Cabe destacar para o leitor menos familiarizado com a dinâmica de aperfeiçoamento permanente do processo avaliativo que os representantes de área desde antes atuavam com o suporte de uma “Comissão de Área” composta por outros colegas — dentre os quais, ao menos no período que aqui abordamos, arqueólogos/as. Essa comissão contava com um nível de formalização pela CAPES e atuava ao longo do período a que os trabalhos diziam respeito, o que se dissolveria adiante.


			Os textos de Grossi, Feldman-Bianco, Steil, Zanotta Machado e Scott constituem-se em depoimentos, como sagazmente sinaliza Steil, que recorrem simultaneamente à memória e a documentos, mas sobretudo aos documentos de área. A memória, como bem lembra o autor, não só se esgarça no longo prazo, mas também é estimulada e induzida pelos momentos posteriores e pelo que o presente induz e potencializa, fora idiossincrasias e posicionamentos implícitos. Esta riqueza de visões e, ao mesmo tempo, a coerência de sua recorrência em pontos fundamentais parece-nos um ganho especial da área que o presente livro evidencia.


			Dentro do período aqui registrado, podemos perceber um ciclo de 2001 a 2015 — refletido neste último ano pelo grande corte de recursos à pós-graduação, no cenário já preparatório do impeachment da presidenta Dilma Vana Rousseff — que espelha o crescimento e a manutenção de uma política mais ampla da área, não sem tensões e divergências, mas com espaço para atuação das redes de agentes vinculadas aos PPGs e associações das duas áreas disciplinares componentes da área de avaliação. Tal período, como sinalizado nos textos e amplamente sabido, teve como pano de fundo a ampliação de recursos para a educação superior em geral, significando um incremento especial no plano da pós-graduação, similar e ao mesmo tempo diferente daquele que aconteceu durante o regime ditatorial empresarial-militar: buscava-se, de acordo com as metas dos Planos Nacionais de Pós-Graduação vigentes, não só mitigar as desigualdades regionais (o que de fato ocorreu na área quanto à região Nordeste do país), mas colocar o Brasil — cujas desigualdades educacionais rascantes, mensuradas em múltiplos índices, demonstram como aquela que chegou a ser rotulada como a sexta maior e mais pujante economia mundial também abriga, e se faz às custas de, uma das maiores desigualdades sociais do planeta — numa posição menos indigna no tocante aos índices educacionais (FELDMAN-BIANCO, 2018).


			Se olhados do presente, os textos apontam alguns movimentos mais amplos. O primeiro deles foi, sem dúvida, a redução progressiva das atividades de representantes/coordenadores de área às atividades de avaliação — e de indicação de comissões de área para avaliação anual do Prêmio CAPES de Teses e do Programa de Apoio a Eventos Científicos (PAEP), ao menos no quadriênio 2018-2022. Da amplitude de ações elencadas pelos textos a essa circunscrição progressiva, vemos que representantes/coordenadores efetivamente puderam atuar influenciando em alguma medida (maior ou menor segundo a composição da diretoria de Avaliação e do Conselho Técnico-Científico) a construção de políticas científicas, seja em cenário interno, seja em termos de cooperação internacional. A indicação de pareceristas para processos de pedidos de bolsas no exterior e avaliação de programas de cooperação internacional, bem como todo o debate sobre modelos de financiamento, bases de cálculo para taxas acadêmicas etc. passaram progressivamente, assim, a ser feitos pela “área técnica” da Diretoria de Programas e Bolsas (DPB) de acordo com um elenco de nomes cuja racionalidade da indicação escapa a quem teoricamente representa/coordena a “área”. Ou seja, a “comunidade científica” e em particular a “área”, através de seu/sua representante, depois coordenador/a, perdeu espaço em termos de participação social. Processo equivalente passou a acontecer com os PPGs, que foram progressivamente obrigados a informar sobre seu planejamento do próximo período sem saber antecipadamente qual seria o montante a receber, tornando a ficção do preenchimento mais um recurso retórico que um efetivo instrumento de gestão.


			Se as representações/coordenações de área foram sendo distanciadas da discussão sobre alocação de recursos, por outro lado a atividade de avaliação foi se tornando a cada momento mais complexa, com os processos de construção de instrumentos de qualificação daquilo que passou a ser o principal universo sobre o qual o trabalho dos avaliadores deveria se debruçar: a produção intelectual dos integrantes de PPGs. O primeiro passo foi a construção, já sinalizada anteriormente, do processo de qualificação de artigos científicos publicados em periódicos. O chamado Qualis Periódicos passou a ser objeto de inúmeras discussões e, ao longo do período, a proposta oriunda das áreas de Exatas e Ciências da Vida de deixar o processo de qualificação de lado em prol do uso como métrica do chamado fator de impacto, construído por grandes bases bibliométricas e cientométricas e elaborado sobre a quantidade de citações de um periódico, foi uma pressão constante. Sabe-se perfeitamente que tais índices favorecem periódicos em língua inglesa publicados no eixo Estados Unidos da América-Inglaterra/Reino Unido-Canadá-Austrália, numa muito conhecida geopolítica linguística (ZANOTTA MACHADO, 2018). Ademais, para estas áreas o texto científico como artefato está presidido por outras regras, não tendo a parte discursiva a mesma dimensão que tem para muitas áreas das Humanidades (ainda que entre estas também existam diferenças), o que implicaria elevados custos de tradução que dificilmente contariam com recursos abundantes ou de fácil obtenção. Outra limitação está vinculada a uma possível manipulação dos critérios pelos editores que podem alterar as políticas editoriais, afetando as métricas sem que isso seja plenamente transparente. A partir dos periódicos, e na tentativa de estabelecer algum balanço positivo para a maioria das áreas das Humanidades, colocou-se a demanda e a discussão das formas de operacionalização do trabalho de qualificação bibliográfica em livros, bem como a de produtos artísticos, uma reivindicação também da área de Antropologia e Arqueologia, em que hoje a produção audiovisual é uma realidade sedimentada e crescente. Assim, aos poucos a avaliação abarcaria o foco quase integral das áreas através de seus/suas representantes/coordenadores/as. 


			Seguindo a cronologia de representantes, o texto seguinte é o de Miriam Grossi, que já integrara Comissão de Área no período de 1999 a 2001, o que lhe permitiu trazer informações preciosas também sobre o período em que Giralda Seyferth ocupou a posição de representante da área junto à CAPES. Ademais, a contribuição reflete o esforço de recuperação da memória da antropologia no Brasil, desenvolvido ao longo de sua gestão como presidente da Associação Brasileira de Antropologia (2004-2006), quando se comemoraram os 50 anos da associação, bem como sua gestão na presidência da associação, em que o tema do ensino de antropologia foi singularmente destacado. Miriam Grossi ocupou também a posição de representante das Humanidades no CTC e, por isso, seu depoimento é ainda mais importante para que os leitores tenham uma noção do quanto a posição é tensa e importante no cenário das disputas internas do fazer participativo da avaliação e na configuração do quanto o moto “a CAPES somos nós”, se largamente verídico — já que muito do que se diz que foi “a CAPES” que decidiu foram nossos colegas acadêmicos de outras áreas, em posições de mando na instituição ou como parte do CTC, que o fizeram —, demanda a especificação permanente de quem é este “nós”, não destituído de clivagens de toda natureza, inclusive as de gênero, muitas delas atendendo a outros interesses. 


			O texto se pauta, pois, por atentar às marcas de sua atuação consoante as marcas dos anos em que esteve na função. Nestes se distingue a discussão que já havia sido colocada, mas que precisava ainda de muito investimento, sobre os sentidos da internacionalização no processo avaliativo e na prática real da disciplina, pelo empenho na expansão da pós-graduação em antropologia e arqueologia no Brasil (algo não consensual à época), em si uma medida protetora contra a sempre rediviva “ameaça” de desmembramento e fusão da área em outras com maior número de PPGs, mas também uma questão de demanda real colocada pela vida pública (universitária inclusive) brasileira. Grossi enfatiza, ainda, a busca pela implantação e pela dinamização, a partir de dezembro de 2001, do fórum de coordenadores de PPGs da área, de modo a construir maior transparência e equilíbrio entre um número de programas que não atingiria 15 no período, pela tensa atuação em favor das Humanidades, num CTC pouco amigável à área. Dentre os diversos aspectos abordados no texto é importante mencionar que a representação de área tinha em Grossi sua titular, sendo Lilia Katri Moritz Schwarcz adjunta de antropologia e Gilson Rodolfo Martins adjunto de arqueologia, num formato que difere do corrente e que não está prescrito pela CAPES: cada área da avaliação composta por mais de um campo disciplinar ou por subdisciplinas organiza a representação/coordenação de acordo com pactos próprios, negociados entre associações científicas e fóruns de coordenadores/as de PPGs. Veremos, adiante neste texto e na contribuição de Steil, a mudança da ideia de “representação de área” para a de “coordenação de área”, com grandes implicações para o funcionamento do processo avaliativo.


			Miriam Grossi destaca logo de saída a singularidade de um período que se iniciou sob o último governo de Fernando Henrique Cardoso (de 1999 a 2002, sendo que Abilio Afonso Baeta Neves foi presidente da CAPES no período de 1995-2001, ou seja durante parte do primeiro mandato de FHC, e durante todo o segundo) e se concluiu no final do segundo ano do primeiro mandato de Lula da Silva, com quatro presidentes da CAPES e diferentes diretores/as de Avaliação, situação que se estabilizou com a escolha do biólogo molecular e bioquímico Jorge de Almeida Guimarães (2004-2015) para a presidência da CAPES	[17] e do filósofo Renato Janine Ribeiro (2004-2008) para a Diretoria de Avaliação	[18], destacando como o CTC e os quadros técnico-administrativos da agência mantiveram-na funcionando com o mínimo de descontinuidades	[19]. Iniciava-se um ciclo de expansão no ensino superior e na pós-graduação que, como já sinalizamos, prosseguiria com intensidade pela década seguinte, e partia de uma mudança-chave já implantada no processo de avaliação. A este ciclo, em que à implantação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) associaram-se iniciativas outras como as da expansão da rede dos institutos federais de tecnologia, e ao estímulo ao crescimento do já robusto (ainda que nem sempre qualificado) sistema de ensino privado, através de programas como o Programa Universidade para Todos (PROUNI), ou o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), correspondeu uma retomada amplificada do crescimento do SNPG	[20]. Isto redundou em novas posições no mercado de trabalho universitário. Somaram-se a estas as posições abertas em instituições da administração pública dos três poderes, o que estimulou vocações e se espraiou, sob as iniciativas de ação afirmativa, a segmentos sociais com que nossas disciplinas estiveram em interlocução e que passam a ser também autores de pesquisas antropológicas e arqueológicas. Estes efeitos se farão sentir sobretudo nos períodos avaliativos posteriores, e o texto de Bela Feldman-Bianco nos sinaliza para o esforço de continuidade entre as gestões no sentido de expandir a área. 


			Grossi e Feldman-Bianco destacam a importância de programas de cooperação intra-universitários no âmbito do Brasil — como o Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (Procad), cuja primeira chamada se deu em 2005; os mestrados e doutorados interinstitucionais (Minter e Dinter); e, antes, o Programa Institucional de Capacitação Docente e Técnica (PICDT) — e os entre universidades no Brasil e no exterior, dos quais o mais longevo e conhecido na área é o programa de cooperação entre a CAPES e o Comitê Francês de Avaliação da Cooperação Universitária com o Brasil (Cofecub), assinado em 1978. Destacam, ainda, a importância das bolsas de doutorado pleno e doutorado sanduíche, assim como as mudanças de ênfase e de regulamentação, inclusive de questões relativas à obrigatoriedade do retorno dos pesquisadores formados no exterior ao Brasil (AZEVEDO; DUTRA, 2021; AZEVEDO, 2022)	[21]. 


			Tais mecanismos foram amplamente utilizados pela área e serviram à expansão intra e extra fronteiras de redes de contatos entre pesquisadores e instituições, que deram suporte a uma ampliação das pesquisas no cenário nacional e internacional, consoante algumas das marcas da disciplina antropologia e da arqueologia. Jaz aí uma marca diferencial da área face a outras das Humanidades — e poderíamos dizer, também, das demais áreas — no que tange à internacionalização, que é a própria experiência de pesquisa sobre contextos internacionais, não se tratando, assim, de enviar pesquisadores para formação no exterior sem elos sólidos em torno da produção disciplinar no Brasil. A tal inserção, e à sedimentação da área no país, o papel de centro formador de profissionais para países da América Latina e países africanos de fala portuguesa, em que pese a barreira linguística e a dominância do inglês no ecúmeno internacional, deve-se a possibilidade de hoje apresentarmos dados significativos de internacionalização da área, dimensão que passaria logo a ser o critério senão único, ao menos condicional, para se configurar um programa como “de excelência”. A internacionalização, a partir de uma interlocução Sul-Sul, foi viabilizada por meio de acordos de cooperação firmados até o governo de Michel Temer, possibilitando uma agenda transnacional na qual o Brasil colaborou ativamente para o aprimoramento de centros acadêmicos na América Latina e na África.


			Dentre muitos outros pontos, Miriam Grossi ainda toca num de singular importância e que os/as demais autores/as abordarão também, Lia Zanotta Machado com especial atenção: a dinâmica das relações entre os/as representantes de área no âmbito do CTC-ES. Sendo uma das duas únicas mulheres integrantes do CTC, Grossi relata uma dimensão que pudemos infelizmente testemunhar (e ver as colegas coordenadoras de área igualmente denunciarem, ainda que com lamentáveis exceções, no quadriênio 2018-2022): a profunda misoginia de acadêmicos majoritariamente do gênero masculino e a forma como tratavam as colegas de representação/coordenação e as funcionárias da CAPES, formas em que a “gentileza” — presente por vezes em gestos que pretendiam ser demonstrações de afeto e respeito, mas que em tudo minorizavam as mulheres — mal encobria o sexismo nas dominantes conversas sobre futebol e temas correlatos do “universo masculino”, exacerbados na forma como apareciam e eram reiterados. O silenciamento se revelava em muitas e repetidas situações nas quais as professoras, peritas nos temas debatidos, ou as pareceristas responsáveis por algum processo a ser analisado eram interrompidas por colegas de outras áreas de conhecimento que lhes “explicavam” algo, plenos no “achismo” do senso comum — assumindo que a colega não entenderia nada sobre o que falava. 


			No texto de Bela Feldman-Bianco vemos como os esforços de expansão da área, iniciados com Miriam Grossi — em especial nos anos finais de seu mandato —, surtiram efeito e tiveram continuidade, não só na expansão de cursos (que prosseguiria depois) para o Nordeste, como também para a região Norte. A criação de uma comissão específica intitulada Comissão Povos, Culturas e Línguas da Amazônia Legal (integrada por antropólogos/as, arqueólogos/as e linguistas) foi, assim, na direção do amplo conjunto de programas governamentais orientados à região da Amazônia Legal (que abarca parte da região Centro-Oeste) no sentido de mitigar as diferenças regionais, sob o signo do desenvolvimentismo dos anos de governos petistas, alicerçados no que Maristella Svampa (2019) chamou de “consenso das commodities”, que atravessou frontalmente a região com notáveis danos socioambientais, de que a construção da usina hidrelétrica de Belo Monte talvez seja o emblema principal.


			A figura a seguir dá uma ideia mais geral do crescimento no tempo:




						

				

					

							

						FIGURA 1  |   LINHA DO TEMPO DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ANTROPOLOGIA E ARQUEOLOGIA (1968-2019)
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							TABELA 1   |  CRESCIMENTO DOS PROGRAMAS DA PÓS-GRADUAÇÃO NA ÁREA ANTROPOLOGIA E ARQUEOLOGIA (2000 A 2019)  |  MODALIDADES
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							ATÉ 2000 
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							0 
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							2001/2003 
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							9 

							

							0 
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							10,0 
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							2004/2006 
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							2007/2009 
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							100,0 

					


					

							

							2010/2012 
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			Feldman-Bianco situa seu período como representante de área como parte do momento da consolidação da ênfase na produção intelectual dos PPGs de antropologia e arqueologia como objeto essencial da avaliação e medida de seu desempenho sob a chave de uma “cultura de auditoria”. Tal direção passou a ser chamada de “produtivista”, onde sobretudo artigos em periódicos e registros de patentes passaram a ser valorizados em detrimento da formação discente e sua empregabilidade, e de outras formas de “produção bibliográfica, técnica e artística” — já vinha se afirmando nas gestões de Abilio Baeta Neves como presidente e de Adalberto Vasquez como diretor de Avaliação (1995-2003) da CAPES, consolidando-se e ampliando-se na gestão de Jorge Almeida Guimarães como presidente e de Renato Janine Ribeiro como diretor de Avaliação. Esta ênfase em produzir números que indicassem quantidades e permitissem a figuração do Brasil em rankings internacionais de “produção científica” —, traduziu-se em investimentos de variada natureza na crescente homogeneização do processo avaliativo sob as premissas marcadamente das hard sciences	[22].Assim, a autora, além de traçar um panorama importante da expansão em número de cursos, egressos e produtos da pós-graduação, chama atenção para o fato de que o crescimento da área — já iniciado durante o período de Miriam Grossi, mas significativamente ampliado sob seu mandato, inclusive sob a perspectiva de indução mesmo da criação de programas — só se materializou em número de novos PPGs no triênio posterior. No tocante à avaliação, naquele período, procedia-se ao acompanhamento anual de todos os PPGs nos dois primeiros anos do triênio, elaborando-se fichas sem atribuir notas, o que era feito fechando o período avaliativo, na busca por avaliar um número crescente de cursos (em outras áreas isso era já então muito relevante) e ao mesmo tempo apresentar índices de crescimento e de eficácia da aplicação de recursos, parte da necessária prestação de contas do emprego do dinheiro oriundo da taxação estatal em diferentes atividades pela administração pública, em que pese a ênfase sempre mencionada na avaliação da qualidade. 


			Ou seja, toda dimensão qualitativa — como a autora nos mostra, mencionada claramente no Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) vigente para o período — tendeu, e tende, a ser colapsada em uma tradução numérica, potencialmente matematizável em fórmulas, o verdadeiro “idioma” das hard sciences (ainda que por vezes manipulado por colegas das Humanidades), fora do qual os integrantes do CTC-ES parecem ter, ainda hoje, dificuldades de pensar. Aqueles que permanecem de um período avaliativo para outro (prática frequente de diversas áreas, mas alienígena em relação à nossa) são transmissores de um conjunto de procedimentos e expressões verbais, fórmulas matemáticas etc., um repertório transmitido consuetudinariamente que abriga princípios tão importantes quanto documentos escritos ou grandes tomadas de posição de diretores de Avaliação, funcionando como elos de uma cadeia de dominação simbólica.


			Em seu texto, ela nos apresenta detalhadamente os diversos aspectos principais de sua atividade como representante, em estreita interlocução com o Fórum de Coordenadores de PPGs da área e com as demais áreas, em especial das Humanidades. Destacam-se a revisão e a atualização do Qualis Periódicos, que na época passaria a abarcar periódicos eletrônicos; a elaboração de pesos para quesitos e itens da ficha de avaliação — que fora renovada e tomaria a forma que perdurou até 2017, e destinava-se então apenas a programas acadêmicos —, bem como dos critérios para a avaliação de cada quesito, inclusive daqueles para a indicação de programas às notas seis (6) e sete (7); o desenvolvimento de uma ficha de avaliação para programas profissionais; a formulação de critérios e procedimentos para a implementação do Qualis Livros, uma demanda de algum tempo das Humanidades, como se pode ver nos textos anteriores, mas que seria processado de um modo que redundaria no quantitativismo produtivista; a visita a todos os PPGs da área por duplas de consultores ad hoc, com a elaboração dos respectivos relatórios; e a apresentação, com treinamento para a Comissão de Avaliação, do chamado Sistema de Indicadores de Resultados (SIR), primeira tentativa de produzir dados agregados em larga escala a partir da base produzida pela recepção das informações coletadas a partir dos relatórios anuais dos PPGs	[23]. Feldman-Bianco sinaliza, ainda, a demanda já existente por um “Qualis Visual”. Um ponto de grande importância ressaltado pela autora é o quanto a ênfase na produção (sobretudo bibliográfica em periódicos) como medida de desempenho dos PPGs, ao modo de uma ciência voltada sobre si mesma — ainda que seja desse período a ideia de inserção social, /muito contestada por algumas áreas que se viam como de “ciência básica” —, ganharia de fato o viés da “cultura de auditoria”, na qual produzir provas se tornaria tão ou ainda mais importante que desenvolver as atividades fins. Um dos pontos que o sistema não contemplava, como ela aponta, era a “idade” do PPG, ou seja, o tempo de atuação continuada na área, algo que por vezes é chamado de “maturidade”, “consolidação”, e que não é claramente explicitado até o momento, mesmo que esteja embutido de modo mais ou menos implícito em todos os itens da avaliação ainda hoje, já que há ponderação de diversos índices pelo tempo de inserção de docentes e de funcionamento do PPG. 


			Feldman-Bianco traz também uma enorme riqueza de dados que estavam no relatório de avaliação do triênio e que configuram o cenário dos PPGs da área no Brasil, cujo contraste com o presente deve nos fazer refletir sobre as transformações que os ofícios da antropologia e da arqueologia sofreram no decorrer do curto tempo de duas décadas, as possibilidades de inserção profissional que se colocaram tanto no mercado universitário como em agências da administração pública, do terceiro setor e em consultorias, e nos fazer indagar, dentre muitas outras coisas, o quanto a formatação “produtivista” nos permitiu, de fato, oferecer a melhor formação para todos os possíveis destinos profissionais. Tão mais importantes são essas questões quando se sabe que até aquele momento a ênfase havia, fato já sinalizado por Grossi, residido na criação de PPGs de ciências sociais, avaliados até hoje pela área de Sociologia, e que a formação de arqueólogos/as seguia sendo feita em outras áreas também. 


			Como Bela Feldman-Bianco sinaliza em nota, ela foi a última representante de área, já que em 2008 Carlos Alberto Steil assumiu a posição e foi notificado que, ainda que tivesse sido escolhido a partir de um processo de indicação pelos PPGs da área, ele passaria a ser um coordenador de área. Steil inicia seu texto mencionando que sua própria escolha já apresentou questões, já que duas outras pessoas indicadas pelos PPGs da área antes dele não haviam aceitado a posição. Feldman-Bianco aponta em seu texto que assumiu a posição depois que José Guilherme Cantor Magnani a deixou por razões de saúde, logo de saída. Este aspecto, que se complexificou ao longo do tempo, merece reflexão por parte de todos os PPGs e das associações científicas, já que mantém direta relação com redes de interesse, contextos políticos mais amplos, conjunturas e aptidões.


			Steil nos traz a clara referência dos documentos que o colocaram na posição de coordenador, e não mais de representante, de área, mudança operada pela Diretoria de Avaliação sob a gestão de Renato Janine Ribeiro, ainda em 2008, e que não foi discutida com “as áreas” (esta abstração de existência variável), mas emanou — isso, sim — da esfera das diretorias da CAPES. A mudança operada “de direito” e “de fato” implicava, como diz Steil, na passagem de porta-vozes a gestores das áreas junto à CAPES e num conjunto de atividades muito mais amplas àquela data que as que exercemos no quadriênio 2018-2022, ficando claro que a dimensão decisória em diferentes tarefas cabia em última instância à agência e não às áreas. Tal giro, numa função percebida como estratégica, foi objeto de crítica da “comunidade acadêmica” (este coletivo/artefato/criatura mais ou menos), mas estava de acordo com uma transformação muito mais ampla em jogo e que passava por rumos governamentais definidos em outras esferas, temporalidades e espacialidades institucionais. Como bem diz Steil em seu artigo neste livro:






			Este movimento de representação de área para a função de coordenador torna-se visível na correspondência que nos é endereçada. No segundo parágrafo da instrução que citamos acima, por exemplo, lê-se: “Desde o dia em que começou seu mandato, porém, VV. SS. já são plenamente coordenadores de suas áreas e lhes estão sendo encaminhadas demandas — embora provavelmente poucas da Diretoria de Avaliação”. No rito da posse, era importante demarcar que a função era conferida pela instituição e não pela comunidade de pesquisadores de cada área, que havia indicado seu representante. Este momento marca, portanto, o início de um processo de institucionalização que pretende incutir nos novos coordenadores um sentimento de pertencimento institucional à CAPES, levando-os a assumir seu idioma, sua missão, seus valores e seus objetivos. Os coordenadores serão demandados, segundo o diretor de Avaliação, não somente no âmbito da sua diretoria, mas também nos da Diretoria de Relações Internacionais e da Presidência da CAPES. Em todos estes âmbitos, no entanto, “as decisões tomadas pelas áreas nunca são monocráticas, isto é, o coordenador deve sempre indicar uma comissão que, devidamente aprovada pela Diretoria, é o órgão que decide”.


			A “Nova CAPES”, neste contexto, para se constituir como organização gestora autônoma no âmbito do Ministério da Educação, precisava investir num corpo técnico-administrativo permanente, distanciando-se, assim, de seu desenho anterior. Por sua história e sua natureza, a CAPES havia se instituído e legitimado pela presença e pela ação majoritária de intelectuais, que não faziam parte de seu quadro de funcionários. A “Nova CAPES”, ao fazer esta inflexão em termos de sua organização, vai se deparar com o questionamento e a resiliência destes intelectuais às mudanças institucionais que estão sendo implementadas. Neste cenário, o coordenador de área ocupará a difícil posição entre estes dois polos: responder às exigências da função, que requer a assimilação da lógica institucional de gestão, ao mesmo tempo que lhe é exigido, da parte de seus colegas de área, que exerça seu papel de representante. Ou seja, ciosa de sua autonomia e sua independência diante da política de institucionalização e profissionalização da “Nova CAPES”, a comunidade acadêmica olha com desconfiança para os novos coordenadores, sujeitos à captura pela lógica institucional (Grifo nosso).






			Carlos Steil nos sinaliza, assim, para uma ampla transformação em curso quando de sua entrada: a redefinição operacional da agência, atribuindo-lhe também responsabilidades no plano da educação básica; a mudança de sede da DAV (até aí em prédio descentralizado de outros) para um prédio onde todas as diretorias da agência se reuniram; o fortalecimento do corpo técnico, solidificando sua função tecnocrática “de Estado”, com redução do número de cargos de confiança alocados a integrantes da “comunidade acadêmica”; a mudança de diretor de Avaliação, com a saída de Renato Janine Ribeiro, ainda em 2008, e a entrada de Livio Amaral (2009-2015), que acelerou os procedimentos para a matematização do processo avaliativo e iniciou, nesse período, os trabalhos para a construção e a configuração da Plataforma Sucupira, dentre muitos outras ações que o texto nos traz, às quais seria mister acrescentar o da continuidade de crescimento dos recursos orçamentários e financeiros da agência	[24]. Por outro lado, o crescimento da área (seriam 21 programas avaliados em 2010) e o caráter de última avaliação antes da plena implantação da Plataforma Sucupira, à qual o Coleta Capes seria acoplado, com muitas adaptações, colocaram o desafio de ter de se adaptar os instrumentos de tratamento estatístico de dados da área pela primeira vez. Steil chama atenção para a impossibilidade, já naquele momento, de que o tratamento de dados fosse feito pelos coordenadores ou pelos consultores da Comissão de Avaliação, sendo que era preciso fazê-lo com a antecedência necessária para que fossem lidos e utilizados quando os PPGs estivessem em análise. Aí está uma inflexão que nem todos/as na área parecem ter se dado conta.


			Diversos pontos abordados por Steil já foram mencionados antes, já que são periodicamente revisitados — ainda que este tenha sido um período (que se estendeu até 2013) de grande estabilização —, mas nem por isso são menos importantes de se mencionar. Que o leitor se debruce sobre as informações contidas no artigo para entender a historicidade daquilo que muitos/as tomam como “foi sempre assim” e enxergar as possibilidades de alterações, desde que construídas a partir das articulações técnico-políticas necessárias. Uma das preocupações de sua gestão como coordenador, que teve Carlos Fausto (MN/UFRJ) como coordenador adjunto, foi a busca de uma maior paridade entre as duas disciplinas reunidas na área, cuja trajetória no Brasil em pouco ou nada confere com a narrativa dos “quatro campos” de origem estadunidense, ancorada na tradição boasiana. 


			Deste momento, frisa Steil, data a clara definição de que cada comissão da área para qualificação de produtos (assim como a atribuição de cursos novos) era a instância decisória, no plano infra CTC, pela atribuição de estratos e graus, e não meramente a coordenação. A simples ênfase neste ponto faz com que o/a leitor/a familiarizado/a com as práticas da área estranhe e se ponha a pensar se não foi sempre assim para todas as áreas, e levante a curiosidade sobre práticas muito distintas da nossa.


			Steil revisa as discussões e a primeira (e sempre polêmica) é a da questão do Qualis único no caso de periódicos:


			No início do triênio em que estive na coordenação da área, no período em que Renato Janine Ribeiro esteve como diretor da DAV, havia um forte movimento para a criação de um Qualis único. Cada periódico seria avaliado por uma única área, ou seja, por aquela área que tivesse o maior número de participantes publicado nele. No caso de periódicos interdisciplinares, em que os autores se distribuíam de forma proporcional entre diferentes áreas, a orientação era de estabelecer a figura da “área madrinha”, que buscaria junto às áreas cujos participantes tivessem um número expressivo de publicações no periódico um acordo sobre o estrato em que o periódico seria classificado. Esta proposta, que contava com o apoio especialmente das áreas das Humanidades, teve grande resistência por parte das demais. Enfim, a proposta foi abandonada com a substituição de Renato Janine Ribeiro, da área da Filosofia, por Lívio Amaral, engenheiro, vinculado a um Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Materiais (UFRGS), que, até ser nomeado diretor da DAV, coordenara a área Interdisciplinar da CAPES.


			O que, em 2018-2022, foi apresentado como uma inovação, após um sem-número de discussões, acabando por ser implantado e em que se coloca a ideia de “área mãe” e “áreas irmãs” (no lugar de madrinha), nessa estranha associação da terminologia de parentesco à análise da produção científica, após uma longa disputa entre a maioria das áreas das Humanidades e as demais áreas, não é tão novo nem está definido de uma vez para todas	[25]. O que estava (e está) em jogo é a imposição de um Qualis único com base no uso essencialmente do chamado fator de impacto, o que aniquila a maior parte da produção das áreas das Humanidades e não só não é tão novo como tampouco se pode tomar como assunto resolvido. 


			Steil analisa, ainda, a elaboração de um roteiro de avaliação de livros e capítulos de livros, e com a anuência do diretor de Avaliação, de elaboração de um sistema informatizado desenvolvido pela área de informática da UFRGS, e lá implantado, para análise deste tipo de produção dos PPGs; bem como a maior formalização de um roteiro de produtos audiovisuais; a revisão de critérios e indicadores de cada quesito da ficha de avaliação; os itens que passaram a ser demandados do documento de área naquele momento; a realização de um seminário de avaliação; o contato permanente com o fórum de coordenadores de PPGs; e as reuniões com coordenadores de PPGs em reuniões da ABA e da SAB e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS). O intenso labor ao longo dos anos reflui ao momento da avaliação propriamente dita, ainda que todas as composições passem pelo xadrez (a cada dia mais) complicado da articulação de consultores oriundos de diversos PPGs — um xadrez no qual se cruzam as variáveis região do país, nota de avaliações anteriores, especialidades temáticas e entre as disciplinas — com variável grau de comprometimento e dedicação, para não mencionar o aspecto “disciplinar” assumido pela gestão do então diretor de Avaliação. Como nos diz Carlos Steil: 


			Éramos mais do que uma dezena de comissões de áreas, alocadas no prédio da CAPES, com o prazo de cinco dias para produzir um documento final de avaliação, com uma fundamentação consistente, capaz de sustentar a classificação proposta para os programas da área. Este documento, por sua vez, passaria, posteriormente, pelo crivo do CTC, a quem competia avaliar a sua consistência em comparação com os documentos das demais áreas. Premidos pelo tempo, que transcorria marcado por imprevistos, dúvidas, interrupções e lentidões eventuais no sistema informacional etc., e pelo Diretor de Avaliação. A partir de sua sala, disposta no espaço como um dispositivo panóptico, os coordenadores eram submetidos à mais alta pressão.


			Reencontramos aqui um elemento recorrente: a tensão, em geral desnecessária, produzida sobre um trabalho não remunerado e absorvente, com implicações significativas para o destino de uma coletividade que escapava já dos limites da interação face a face, um clima de tensão e aprisionamento de corpos e mentes, que resulta em seleções e estratificações excludentes. Steil conclui sua importante contribuição a este livro destacando os resultados da avaliação de 2010	[26]. Também naquele ciclo avaliativo o CTC-ES (a real instância decisória da atribuição de notas) não acatou numa primeira reunião integralmente o encaminhado pela Comissão de Avaliação, rebaixando um dos cursos indicados para a nota seis (6), mas com a aquiescência e o suporte da coordenação de área apresentou recurso ao mesmo CTC-ES, que reviu sua posição e o manteve nesta nota.


			Lia Zanotta Machado atuou como coordenadora de área de 2011 a 2014, tendo Eduardo Góes Neves (MAE/USP) como coordenador adjunto, inaugurando a prática de se ter esta posição ocupada por um/a profissional da arqueologia. Ela situa sua contribuição como “quase uma história ‘etnográfica’ que é mais um balanço de todo o período e não um desenrolar sequencial de eventos”, já que recorre à memória mais que a anotações — que não realizou por não pretender tratar etnograficamente o período. Começa por destacar no texto a ênfase dada pelo então diretor de Avaliação, Livio Amaral, ao fato de que a coordenação de área tem na CAPES a centralidade de suas ações e não na área, declaração feita no momento da posse e, como ela diz, repetida sucessivamente ao longo do período. Amaral também marcava que não poderia haver proximidade com as associações da área, frente a que o documento de área de Antropologia e Arqueologia afirma a importância das mesmas para o campo e para os PPGs	[27]. 


			O afastamento da “comunidade acadêmica”, a tecnificação da sua participação, e um cotidiano de inúmeras atividades emana da descrição do texto. Comparando com o cenário atual, vê-se que as atividades em que os/as coordenadores/as estavam envolvidos/as iam muito além da área de avaliação, indicando consultores ad hoc para comitês de avaliação de diferentes programas de fomento. Havia uma autonomia para alocação de verbas por parte das coordenações de área, que vemos já reduzida na gestão de Parry Scott, e no período de 2018-2022 foi totalmente inexistente. Afinal, como Zanotta Machado aponta, eram tempos de abundância de recursos para investimento nas políticas nacionais de pós-graduação e pesquisa. Ainda se fazia política pública participativa, universitária e, mais amplamente, científica. 


			A ação da Diretoria de Avaliação em nome de visões muito restritas de comparabilidade e compatibilidade, que vinham de períodos bastante anteriores, implicou também na manutenção dos mesmos quesitos e de uma tendência a buscar impor, como já vimos, uma certa homogeneidade de procedimentos, ainda que com uma margem relativamente estreita pré-fixada nos pesos de quesitos e itens, como já se tinha definido antes. O texto, no entanto, traz uma importante e arguta apresentação das relações tensas entre as áreas dos três colégios, com evidentes desvantagens para as Humanidades. 


			No período, o diretor de Avaliação decidira implantar o que hoje se chama de “CTC-ES expandido”: todos/as os/as coordenadores/as de área, eleitos/as ou não como representantes de seus colégios para integrarem o CTC-ES, passavam a ser convidados — mas, como Zanotta Machado ressalta, devendo se sentir convocados — a assistirem às reuniões do conselho tendo direito a voz, ainda que o direito ao voto coubesse apenas àqueles/as eleitos/as. A autora destaca a enorme diferença de entendimento da dinâmica de funcionamento do conselho, das clivagens, do jogo político sutil e das diferenças entre as áreas dos três colégios, mas também entre as próprias Humanidades, inclusive em sua diversidade interna. Essa decisão atendia ao que o diretor de Avaliação percebia como necessidade de gerar consenso entre as áreas, mas teve como contrapartida o fato de que as reuniões dos colégios pararam de ser convocadas e com isso o compartilhamento de ideias entre as Ciências Humanas, mais diversas em termos de princípios que as ciências pautadas no paradigma das hard sciences se viram reduzidas, até certo ponto oportunizando que o idioma e as práticas avaliativas pautadas desde essa perspectiva dominante se espraiassem. 


			A partir disso, Zanotta Machado coloca uma discussão que ainda hoje perdura sem solução aparente: a da área Multidisciplinar, que, pelo tamanho numericamente menor das áreas Exatas — e porque em sua concepção original ela não foi pensada para reunir áreas das Humanidades —, foi alocada no Colégio de Ciências Exatas. Dividida em três câmaras, de acordo com os colégios, a área Multidisciplinar agregava, e agrega, o maior número de PPGs dentre todas as áreas de avaliação. A autora propunha que a área fosse segmentada nas suas três câmaras e que elas não fossem avaliadas usando metodologia essencialmente pautada nas ciências paradigmáticas, e as câmaras fossem remetidas aos colégios correspondentes. Para isso, sinaliza, ela e o coordenador de sociologia no quadriênio, Jacob Carlos Lima, pretendiam levar essa discussão ao âmbito do Colégio de Humanidades, que não mais se reuniu, o que convinha à diretriz preconizada pelo diretor de Avaliação — o desmembramento da área e o envio dos programas às áreas de avaliação disciplinarizadas	[28].


			A dimensão estratégica do acesso à informação gerada no conselho, sua lógica de funcionamento e a direção dada pela própria figura ocupante do posto de diretor/a de avaliação podem ser percebidas nos trechos abaixo, retirados do artigo de Zanotta Machado neste livro, que são um importante chamado para a necessidade de se atuar construindo canais de informação, e contrarrestando obstruções intencionais:


			Entendo que o direito de voz e de estar presente no CTS-ES foi para todos os coordenadores de área, no período em que se transcorreu minha coordenação, muito importante para que pudéssemos defender nossas áreas. Ao menos para mim foi de suma importância. Minha defesa das inovações que conseguimos fazer foram principalmente: a inclusão na avaliação dos produtos audiovisuais como produtos intelectuais qualificados e a realização de programas estatísticos próprios para a classificação da qualidade dos produtos intelectuais de livros e coletâneas com novo roteiro de pesos atribuídos e sua quantificação. Todas essas inovações implementadas tiveram sua aprovação possível, em grande parte, no meu entender, pelo fato de podê-las ter defendido pela minha presença direta no CTC-ES. Acredito que teriam sido muito mais difíceis de obter se lá eu não pudesse ter estado presente.






			Do mesmo modo, acredito que, no momento da avaliação trienal, foi também fundamental estar presente para obter a aprovação pelo CTC-ES de três programas de nível 7 (até então eram dois) e também para defender e conseguir a aprovação de recursos feitos por dois programas ao CTC-ES: Antropologia Social da Universidade Federal do Rio Grande do Norte e Antropologia Social da Universidade Federal do Paraná de passarem para o nível 4 e não permanecerem no nível 3, recursos que considerei totalmente acertados, por acompanharem as mesmas razões da elevação de nota obtida na comissão de avaliação ao Programa de Antropologia Social da Universidade Federal de Goiás. 


			A decisão da DAV/CAPES no período de não reunir os distintos colegiados foi a de não abrir espaço para se chegar a debater temas onde sabia-se não ter consenso. Havia temas tensos, delicados e conturbados entre as áreas que assim permaneceram no período. Possivelmente esta decisão do diretor da CAPES deve ter contribuído para a manutenção da hegemonia dos parâmetros das Exatas, muito embora cada área, inclusive das Humanidades, tenha podido se manifestar diretamente ao CTC-ES.






			Lia Zanotta nos oferece uma acurada percepção dos jogos de força orquestrados desde a Diretoria de Avaliação, mas envolvendo os três colégios, quanto a concepções e práticas hegemonizadas pelas áreas de avaliação baseadas em ciências fortemente paradigmáticas. Questões como as relativas ao que se entende por internacionalização, padrões de desempenho e formas de inserção internacionais tendiam a ser percebidas pelas chaves, e indicadores das Ciências paradigmáticas Exatas e da Vida configura(va)m-se em temas tensos, inclusive por serem parte dos elementos tomados como de definição dos programas que podiam ser indicados como de excelência, ou seja, para as notas seis (6) e sete (7) e, logo, implicarem uma implícita disputa por recursos e uma evidente forma de criação de gatekeepers de cunho essencialmente político e muito pouco de cunho epistemológico, como ressalta Zanotta Machado:


			No CTC-ES apareceu em vários momentos a evidência de que os critérios das áreas de Exatas e de Ciências da Vida tendiam a predominar, ou seja: eram referidos como positivos, quase parâmetros. A ideia das Humanidades de um “padrão internacional” era uma concessão feita, meio a contragosto. Lembro-me de uma vez em que, excepcionalmente, veio à reunião do CTC-ES o então presidente da CAPES (oriundo da área da Biologia) para indagar, duvidando, se de fato, os membros do colegiado entendiam que o programa X em discussão alcançava mesmo o padrão Harvard ou Oxford.


			Acredito que, em todo o tempo em que estive na coordenação, senti falta de uma discussão aprofundada das formas e exigências diversas de produzir ciência de qualidade entre Humanidades e demais ciências, assim como do debate sobre as formas diversas de operação dos periódicos científicos de qualidade segundo as áreas de conhecimento e dos usos diferenciais que fazem da língua inglesa. Apontar a diversidade do fazer ciência nas Humanidades em contextos internacionais poderia ser um antídoto à hegemonia da percepção unilateral das Ciências Exatas e Ciências da Vida.


			Constatamos que tal postura, demonstrativa das “limitações interessadas” de muitos colegas — por vezes grandes cientistas de suas áreas, mas nem sempre — coordenadores/as de área, persistiu, como nos mostra Parry Scott e nossa própria experiência. Citando texto seu anterior (ZANOTTA MACHADO, 2018), a autora destaca e faz o elo entre a dimensão da circulação internacional de conhecimento e o foco (induzido e monotemático, com concessões ocasionais ao registro de patentes) da ideia de internacionalização com base nas publicações de artigos científicos em inglês em periódicos de alto fator de impacto. Adentra, assim, as discussões sempre revividas, segundo as cores, os interesses e as configurações de força de cada período avaliativo e da maior ou menor continuidade das redes de interesse representadas por coordenações que se perpetuam através das mesmas pessoas em posições diferentes —coordenador/a titular ou adjunto, integrante de comissões de Avaliação — ou sobre um Qualis Periódicos único e “objetivo”, o que é uma ideia minimamente esdrúxula quando consideramos a percepção da importância da posicionalidade do observador e de outras questões trazidas por ramos da física quântica. 


			Aqui é importante percebermos como o sistema encontra-se enviesado na direção que apontamos, o que está amplamente embutido na construção dos instrumentos de trabalho, como da própria Plataforma Sucupira	[29]. As tentativas de se introduzir na plataforma a avaliação de livros e capítulos de livros, assim como de produtos artístico-culturais, de fundamental importância para as Humanidades — nelas incluídas letras, linguística e artes —, longamente demandadas, procrastinadas por diretores de Avaliação e só plenamente realizadas no quadriênio 2018-2022 é a “ponta do iceberg”. Afinal, como aponta Zanotta Machado:








			Não foram poucos os momentos em que o diretor Lívio Amaral (oriundo da área de Física) se indagou, e indagou aos coordenadores das Humanidades, sobre a validade da importância dos livros face aos periódicos. Também duvidou — ironicamente, acredito — que pudéssemos fazer uma boa análise qualitativa, a não ser que lêssemos todos cada um dos livros. Ou, como diz mais adiante:


			A hegemonia das áreas das Ciências Exatas e das Ciências da Vida na CAPES não se inscreveu e não se inscreve apenas nas discussões sobre internacionalização. As especificidades das áreas levaram muito tempo a serem vistas e discutidas. Vejam-se os grandes tempos necessários para serem aceitas as ideias da importância das publicações em livros e dos produtos artísticos para a grande área das Humanidades e os largos tempos passados entre o momento em que a área de Antropologia percebeu o crescimento de laboratórios antropológicos de produção imagética e a aceitação pela DAV/CAPES de que tais produtos audiovisuais podiam e deveriam ser contabilizados como produção qualificada.


			Vejam-se os tempos necessários mais longos ainda para que a inserção social e a liderança nacional e regional ganhassem mais peso no sistema de avaliação, e que a produção técnica pudesse ser inserida de tal forma que o “Modelo da Patente” das áreas Tecnológicas não viesse a ser o único modelo a orientar a definição do que seriam os produtos técnicos como qualificados. Pensar os produtos e serviços técnicos da área de Humanidades no sistema de avaliação supunha a incorporação da ideia forte de “tecnologias sociais”, o que somente foi possível no quadriênio 2018-2021.






			Recorrendo ao histórico da CAPES e da Avaliação, o texto demonstra de modo (para usarmos o jargão da avaliação) “coerente e consistente” como, ainda que em 1998 outros indicadores de qualidade de desempenho dos PPGs já existissem, o entendimento da “qualidade” de que seriam portadores os programas considerados capazes de atingir “padrões de excelência internacional” e serem alçados às notas seis (6) e sete (7) foi calcado na, por longo tempo pouco definida, ideia de “inserção internacional”	[30]. Esta discussão é de suma importância, já que, ao situar os padrões máximos, de certo modo afinam-se os perfis da escala de notas como um todo. 


			Além de detalhar as verdadeiras batalhas no estabelecimento da validade de produtos como livros e audiovisuais, detalhando inclusive como o sistema produzido na gestão de Carlos Steil e implantado na UFRGS para avaliação de livros foi objeto de (des)consideração pelo diretor de Avaliação, Lia Zanotta nos apresenta à preparação da avaliação trienal de 2013, ao seu processamento, às indicações de notas acatadas ou não pelo CTC-ES, aos recursos apresentados, a sua defesa desses programas, e aos resultados finais da avaliação do período, encerrando com um panorama da área quando deixou a coordenação e um balanço de suas ações.


			Ficam claros alguns pontos ao leitor: 1) a crescente complexidade do tratamento estatístico de dados agregados sobre o funcionamento dos PPGs, fruto, sem dúvida, do crescimento do sistema acoplado ao predomínio das Ciências Exatas e da Vida, em que o uso de fórmulas estatísticas sedimentadas pouco mudou nesta última década; 2) a necessidade de contratação de profissionais da estatística e da ciência da informação, na medida das reais habilidades de que são portadores/as os/as ocupantes da coordenação de área; 3) a imprescindibilidade de que tais dados estejam preparados a partir de métricas calibradas de acordo com o desempenho real dos PPGs no período avaliativo; 4) a importância de se gerar uma clara orientação aos consultores de como ler os dados; analisar os textos apresentados juntamente com eles; quais exigências sobre tal material (de comprovação, de registro etc.) são colocadas como orientações gerais dadas a partir do CTC-ES e do corpo técnico da DAV; o que é ou não passível de escolha pela área; e como proceder a adaptações explicáveis e demonstráveis a partir de informações e dados auditáveis; 5) a ação de articulação política junto aos PPGs da área, em diálogo (quando possível) com as sociedades científicas, com os colégios e em atuação direta e/ou indireta no âmbito do CTC-ES para a construção da verossimilhança fundamentada e passível de checagem da avaliação global da área, tal como proposta no período avaliativo.


			O livro se encerra com o capítulo de autoria de Parry Scott, sobre o árduo período de sua gestão, de 2014 a 2017, durante a qual o arqueólogo Jorge Eremites de Oliveira e a antropóloga Neusa Gusmão ocuparam as coordenações adjuntas. Durante esses anos, como todos sabemos, grandes mudanças se deram e se precipitaram na vida pública brasileira, com o fim de diversos ciclos, como o da (re)democratização; da expansão do Partido dos Trabalhadores como catalizador das vontades de transformação social e de mitigação das desigualdades sociais; da expansão econômica baseada no já mencionado “consenso das commodities” etc. A estes finais somam-se resultados malsucedidos de opções quanto à política econômica tensionadas pelos setores ligados ao flutuante capitalismo rentista e o progressivo alinhamento de forças da extrema direita ultraneoliberal no plano internacional e no Brasil, que refluem no tenso cenário instalado a partir dos movimentos denominados de “jornadas de junho de 2013”, ainda que em múltiplos aspectos gestados no plano do Poder Legislativo mesmo já desde 2011. Tais movimentos decantam no tenso cenário eleitoral de 2014 e no segundo mandato da presidenta Dilma Vana Rousseff, inviabilizado pela ação legislativa voltada à preparação do golpe do impeachment, com ampla participação (por omissão ou ação direta via lawfare) do Poder Judiciário.


			No plano das políticas governamentais para a educação superior, e em particular para a pós-graduação, isso se reverteria no estancamento da atualização dos valores de bolsas de estudos e nos cortes de recursos para custeio às políticas científicas de pesquisa e inovação, colocando freios à expansão do SNPG, ainda que estes não se tenham feito sentir tão imediatamente. Como bem sinaliza Scott:


			As tendências do quadriênio 2010-2012 foram muito favoráveis para a área, servindo como parâmetro para emular, continuando “a visível fase de expansão e consolidação” celebrada no seu relatório final de avaliação (CAPES — Avaliação Trienal 2013. Relatório 2013, p. 29). A pequena diferença entre os 26% de crescimento do número de programas em 2016, comparado com os 30% do triênio anterior, não sinaliza uma diferença muito significativa, sendo reflexo da função da base maior de número de programas para o quadriênio do que para o triênio anterior. As propostas de novos cursos continuavam chegando em basicamente o mesmo ritmo. Em cada período a metade das propostas aceitas de cursos novos vinham do Nordeste, havendo também um do Centro-Oeste e um do Norte em cada período, e um do Sul que começou o mestrado no período de 2013 e o doutorado em 2017. 


			Mas foi no plano da gestão do sistema, da presidência da CAPES e da Diretoria de Avaliação, com implicações diretas na tumultuada quadrienal de 2017, que os problemas eclodiram com graves consequências para diversas áreas, a de Antropologia e Arqueologia inclusive, mas não só. O período contou com três presidentes da CAPES e três diferentes diretores de Avaliação, com notáveis implicações para o processo avaliativo: das diretrizes cristalizadas há quase uma década — altamente enviesadas pela lógica, tomada como única, das hard sciences como conduzida apesar da crítica das Ciências Humanas (não só) por Livio Amaral, cujo impacto sobre a área Scott igualmente destaca, por exemplo, no tocante à análise de livros e produtos audiovisuais —, passando pela tentativa de dar voz a uma avaliação baseada na “qualidade” (muitas discussões vinham se dando de longa data) como proposta por Arlindo Phillippi Junior, inspirado no Manifesto de Leiden (HICKS et al., 2015), à realização da avaliação de 2017 sob a condução de Rita Barradas Barata nos trilhos do anteriormente previsto na gestão de Amaral	[31]. Seguindo na mesma linha de crítica à ação homogeneizadora e disciplinar da agência CAPES levantada pelos autores anteriores do presente livro, assim como sua visada analítica apresentada num estimulante texto anteriormente publicado (SCOTT, 2018), o autor traça o panorama desde sua posse, marcando como nas 


			48 apresentações de cinco temas, recomendando um slide para cada tema, para cada representante de área do período de avaliação anterior, que encerrou em 2012. Nesta apresentação da diversidade das áreas o que prevaleceu foi a semelhança. Não foi permitida divergência na ordem nem na temática de cada slide [Os temas, depois da introdução nominal da equipe de coordenação, foram: programas, expansão, produção, distribuição de notas e comentários.] e não foram toleradas extrapolações do tempo de cinco minutos. Ninguém poderia duvidar de que normatização era a guia-mestra unificadora da pluralidade ali presente, que conviveria durante os próximos anos, até efetivar a nova avaliação.


			O tom autoritário, para não dizer de ameaça escolar, pouco adequado à ética de um conselho técnico-científico de Estado, que tresanda da breve descrição acima, e que ecoa da análise de Lia Zanotta Machado, sendo corroborado pela memória de inúmeros colegas de outras áreas, não se baseava numa posição voluntarista de um indivíduo isolado, mas tinha como suporte obviamente as metas da presidência da CAPES, bem como uma rede de aliados bastante sólida, que o antecede e se perpetua:
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